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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 13709/001.912/89-97

acas

Sesstio de  13 novembro  de 19  92	 ACORDÃO N 2  101-84.372

Recurso n2: 61.754 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente: RIBEIRÃO DE ABREU COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A

Recorrido: DRF no RIO DE JANEIRO-RJ

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO. Tratando
-se de tributação reflexa objetivando a co-
brança da contribuição devida ao Programa de
Integração Social deduzida do Imposto de
Renda Pessoa Juridica, o julgamento do pro-
cesso no qual foi exigido o tributo, tido
como processo principal, faz coisa julgada
no processo decorrente, ante a intima rela-
ção de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIBEIRÃO DE ABREU COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi-

mento parcial ao recurso, para ajustar •a exigencia ao dedidido'no

processo principal, atraves do AcOrdão n9 101-84.171, de 13.10.92.

ala d-s SessCies(DF), 13 de novembro de 1992

;r4
MAR	 PRESIDENTE

OFF--/

RA	 PIMENT a	 RELATORow

-

VISTO EM	 AFONSO CE SO FERREIRA F CAMPOS	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE1 o FEV	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, JEZER DE 	 OLIVEIRA- 11"i
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13709/001.912/89-97

RECURSO N9 : 61.754

ACORDO P$: 101-84.372

RECORRENTE: RIBEIRÃO DE ABREU COMÉRCIO E INDCSTRIA S/A

RELATCRIO 

RIBEIRÃO DE ABREU COMÉRCIO E INDCSTRIA S/A, com se-

de no Rio de Janeiro-RJ, recorre de Decisão prolatada pelo Delega

do da Receita Federal naquela cidade, atraves da qual foi confir-

mado o lançamento da contribuição devida ao Programa de Integra-

ção Social deduzida do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica 	 dos

exercícios de 1985 e 1986 (PIS/DEDUÇÃO), com base no art. 39 da

Lei n9 07/70, letra "A", § 19, acrescida de encargos legais, e

fetuado em decorrencia de lançamento ex officio , in4-±aurado con-

tra a referida pessoa jurídica nos autos do processo n o 	 1

13709/001.911/89-24, do qual este decorre. 	 1

2. A efeito do que ocorrera com o processo principal,

a exigencia foi parcialmente mantida atraves da Decisão de fls.

24/25 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decor -

rencia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,

no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

3. Segue-se ãs fls. 27/28 o tempestivo Recurso 	 para

este Colegiado, cujas razSes são lidas em Plenãrio. fo„

É o relat5rio.
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AcOrdão n9 101-84.372

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 98.264, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo n9 13709/001.911/89.24, do qual este

decorre, esta Câmara, atraves do AcOrdão n9 101-84.171, em Sessão

de 13.10.92, deu-lhe provimento parcial para excluir da tributação

a importância de Cr$ 270.658,05 no exercício de 1986.

A jurisprudencia do Colegiado cristalizou-se no senti

do de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no pro

cesso decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por ter-se confirma-

do naquele o fato econOmico causador da tributação reflexa.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao presente

recurso para ajustar a exigencia ao que foi decidido no , processo

principal, objeto do Ac5rdão n9 101-84.171, de 13.10.92.

BrasilidaCDF), 13 de novembro de 1992

RAU 'MENTEL	 RE ,'TOR	 14
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